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PLL 014/2022
Processo nº: 23277/2022
Requerente: Mesa Diretora
Assunto: Concede reajuste de 10,46% (dez vírgula quarenta e seis por cento) aos subsídios dos Edis que integram a Câmara de Vereadores.

RELATÓRIO

Versa o expediente sobre proposição subscrita pela Mesa Diretora desta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo Plenário para Projeto de Lei que:  Concede reajuste de 10,46% (dez vírgula quarenta e seis por cento) aos subsídios dos Edis que integram a Câmara de Vereadores.

O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos eletrônicos.

Conforme se vislumbra da Ata de Reunião de Mesa nº 10.963/2022, os Vereadores componentes da Mesa Diretora analisaram a situação disposta acerca da referida concessão de reajuste dos subsídios dos Vereadores e Vereadoras desta Casa Legislativa, no percentual de 10,46%, estando devidamente respaldado com o impacto financeiro acerca da situação ora apresentada.

Ressalte-se por oportuno que todos os Edis desta Colenda Câmara de Vereadores subscrevem o referido Projeto de Lei a ser encaminhado à deliberação Plenária.

Breve é o relatório.

PARECER
A revisão geral e anual dos subsídios dos agentes políticos é tratada pelo art. 37, X, da CF/88, que visa assegurar a reposição do valor da moeda, que, em face do decurso de tempo. Acerca do tema, transcrevemos:
“Há duas espécies de aumento de vencimentos: uma genérica, provocada pela alteração do poder aquisitivo da moeda, à qual poderíamos denominar aumento impróprio, por se tratar, na verdade, de um reajustamento destinado a manter o equilíbrio da situação financeira dos servidores públicos; e outra específica, geralmente feita à margem da lei que concede o aumento geral, abrangendo determinados cargos ou classes funcionais e representando realmente uma elevação de vencimentos, por se fazer em índices não proporcionais ao do decréscimo do poder aquisitivo.
	No tocante à primeira espécie, a parte final do Inc. X do art. 37, na redação da EC 19, assegura ‘revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices’, dos vencimentos e dos subsídios. A revisão já era prevista pela mesma norma na sua antiga redação, que, todavia, não a assegurava. Agora, no entanto, na medida em que o dispositivo diz que a revisão é ‘assegurada’, trata-se de verdadeiro direito subjetivo do servidor e do agente político, a ser anualmente respeitado e atendido pelo emprego do índice que for adotado, o qual, à evidência, sob pena de fraude à Constituição e imoralidade, não pode deixar de assegurar a revisão. Tais considerações é que nos levaram a entender que, agora, a Constituição assegura a irredutibilidade real, e não apenas nominal, da remuneração. Este aumento não obsta, como se verá a seguir, ao aumento impróprio.
(in: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 42. Ed. / atual. até a Emenda Constitucional 90, de 15.9.2015. – São Paulo: Malheiros, 2016). P. 598-599

Como vimos, o reajustamento proposto nesses termos tem o escopo tão somente de manter o equilíbrio da situação financeira dos agentes políticos, se tratando, portanto, de garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos. 
Essa proteção integra a esfera de direitos subjetivos aplicáveis aos detentores de mandato eletivo, eis que o inciso X do art. 37 refere expressamente o subsídio de que trata o §4º do art. 39, ambos da CF/88:
Art. 37 (...) X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)           (Regulamento)

Art. 39 (...) § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

O referido Projeto de Lei Legislativo encontra-se acompanhado de impacto financeiro subscrito com o Diretor de Finanças.
Ademais, no que tange à dita proposição apresentada pela Mesa Diretora, esta Procuradoria expõe e ressalta o art. 127, §2º do Regimento Interno desta Casa, o qual: “os projetos originários, elaborados pela Mesa ou por Comissão Permanente ou Especial em assuntos de sua Competência, dispensarão parecer para sua apreciação pelo Plenário.
Diante disso, verificamos que, os projetos originários da Mesa Diretora dispensam pareceres das comissões, sendo então remetidos diretamente para apreciação do Plenário.
Com as anotações de estilo, opinamos no sentido do prosseguimento do processo ao conhecimento do Presidente desta Casa Legislativa para deliberação em Plenário.
É o parecer.
Sapucaia do Sul, 20 de abril de 2022.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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